
Empresas não podem descontar do IR indenizações pagas em acordos

Os valores pagos a empregado a título de indenização por danos morais e materiais, fixados em acordo
homologado judicialmente, não constituem despesas necessárias, usuais e normais nas operações ou
atividades da pessoa jurídica, pelo que, consequentemente, são indedutíveis na determinação do lucro
real.
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Grandes empresas não podem descontar valores pagos por meio de acordo do IR, segundo a
Receita Federal
Dollar Photo Club
.

Com esse entendimento, a Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), na Solução de Consulta 77/2021,
decidiu que grandes empresas, no regime do lucro real, não pode descontar do imposto de renda valores
de indenizações pagos por meio de acordos judiciais trabalhistas.

A consulta foi feita por uma empresa que buscava verificar a possibilidade de dedução da base cálculo
do imposto de renda os valores pagos em acordo com trabalhador. Além de indenizações por danos
materiais e morais, a serem pagas em dez parcelas iguais, mensais e sucessivas, o acerto incluiu o plano
de assistência médica, que deverá ser mantido por três anos.

Na resposta, a Receita destacou que o artigo 311 do Decreto 9580/2018, que regulamenta o imposto de
renda, estabelece como dedutíveis as despesas necessárias à atividade da empresa e à manutenção da
respectiva fonte produtora; ou as despesas operacionais; ou as usuais na atividade da companhia. A
mesma determinação, segundo o órgão, está no artigo 68 da Instrução Normativa RFB 1.700/2017.

A Coordenação-Geral citou a solução de consulta 281/2019, na qual firmou-se o entendimento que a
legislação tributária não estipulou rol taxativo das despesas indedutíveis; então, para que as despesas
sejam dedutíveis devem atender aos requisitos da necessidade e usualidade, definidos pelas normas
citadas.
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A solução de consulta 209/2019 também foi utilizada como argumento pela Receita. Nessa fico
decidido que contraprestações pagas em virtude da prática de atos ilícitos ou para encerrar, sem solução
de mérito, processos em que é aferida a prática de ilícitos não podem ser consideradas necessárias à
atividade da empresa, já que não são essenciais à promoção de suas operações ou transações e nem
usuais ou normais.

Sobre as despesas com plano de saúde, feitas por meio de acordo firmados em ações reclamatórias, a
Receita afirmou ser possível a dedutibilidade, para efeito de apuração das bases de cálculo do IR, se
atendidas as regras do artigo 372 do Decreto 9.580/2018,

Clique aqui para ler a solução de consulta
Solução de Consulta 77/2021
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/solucao-consulta-772021.pdf

